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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

(Apresentado do Conselho Permanente na sessão realizada em 24 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO a Carta da Organização dos Estados Americanos, em especial os capítulos VII, “Desenvolvimento integral”, e XIII, “O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, além da Carta Social das Américas; 


TENDO VISTO TAMBÉM as resoluções AG/RES. 2741 (XLII-O/12), “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; AG/RES. 2739 (XLII-O/12), “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2740 (XLII-O/12), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos”; AG/RES. 2746 (XLII-O/12), “Fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento integral”; e AG/RES. 2751 (XLII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral”, aprovada no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizada em Cochabamba, Bolívia; 

LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral
/ é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral no âmbito da política geral e das prioridades definidas pela Assembleia Geral, bem como dos mandatos emanados do CIDI, inclusive de suas reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades; 


Que o referido Plano Estratégico estabelece um campo de ação em dois níveis estratégicos. O primeiro, o nível político, se destina a fortalecer o diálogo bem como os acordos e mecanismos institucionais básicos para que tanto os governos como a Secretaria-Geral possam implementar o Plano. O segundo, o nível programático, define uma série de áreas prioritárias para assegurar a implementação focalizada e efetiva do Plano, que são de especial interesse para os Estados membros e em que a OEA goza de vantagens comparativas; e 


Que o Estatuto do CIDI dispõe que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considere pertinente”; e encarrega o CIDI de formular e recomendar à Assembleia Geral o Plano Estratégico bem como de examinar e, se for o caso, adotar propostas relativas à formulação e atualização desse Plano; 

CONSIDERANDO:


Que o CIDI iniciou um processo de diálogo substantivo que visa a apoiar o processo de reflexão dos Estados para focalizar o trabalho da OEA em matéria de desenvolvimento integral, maximizar os recursos existentes e aproveitar suas vantagens comparativas; 

Que, no âmbito do CIDI, encontra-se em andamento um processo de reflexão e consulta orientado a considerar as distintas alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento; 


Que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) deverá considerar as modalidades inovadoras de cooperação e os mecanismos de financiamento utilizados na Organização dos Estados Americanos, proporcionando, com o apoio da Secretaria, recomendações e diretrizes, para potencializar e consolidar essas modalidades, a fim de vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais; 

TOMANDO NOTA do documento “Proposta de ajustes ao esquema de funcionamento provisório do FEMCIDI” (CIDI/GT/FORCIDI/doc.85/13 rev. 1 corr. 1), apresentado pela Presidência do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos; 


TENDO VISTO o Artigo 79 da Carta da Organização dos Estados Americanos, segundo o qual cada Conselho redigirá seu estatuto e o submeterá à aprovação da Assembleia Geral; 
CONSIDERANDO que a resolução AG/RES. 2739 (XLII-O/12), “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, resolveu extinguir a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e incumbiu o CIDI de modificar seu Estatuto e seu Regulamento, bem como os regulamentos de seus órgãos, e instruiu e autorizou o Conselho Permanente a modificar as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; e 


CONSIDERANDO TAMBÉM que, no âmbito do exercício de revisão de mandatos que está sendo realizado pelas diversas comissões do Conselho Permanente e do CIDI, o Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado da Revisão dos Mandatos sobre Desenvolvimento Integral concluiu a revisão e classificação dos temas dos mandatos correspondentes ao período 2007-2012, segundo consta do Relatório CIDI/doc.19/12, o qual foi aprovado pelo CIDI e encaminhado ao Conselho Permanente, a fim de servir de informação para as decisões sobre a matéria a serem aprovadas pelos Estados membros, 

RESOLVE:

I.
FORTALECIMENTO DO diÁlogo polÍtico E DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO 

1. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a fortalecer o diálogo político substantivo no âmbito das reuniões ordinárias mensais e a buscar sinergias e complementaridades entre os temas que aborda e os processos ministeriais setoriais. 


2.
Encarregar o CIDI de, no âmbito do diálogo político substantivo, revisar e atualizar suas prioridades de longo prazo, levando em consideração, entre outros aspectos, as diretrizes emanadas do Conselho Permanente sobre o processo de revisão e priorização de mandatos, com vistas a oferecer um tratamento integral do desenvolvimento no hemisfério.

3.
Prorrogar a vigência do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos até o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, e solicitar-lhe que apresente recomendações ao CIDI, o mais tardar até 15 de abril de 2014. 

4. Solicitar ao CIDI que, caso a consideração das possíveis ações destinadas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, determine a necessidade de modificações no CIDI, no Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e na Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive nos respectivos estatutos ou regulamentos, as aprove ad referendum da Assembleia Geral, conforme seja pertinente. 

5.
Encarregar a SEDI de continuar maximizando as sinergias dentro de seus departamentos e entre eles, a fim de se tornarem mais eficientes, aproveitarem os vínculos entre os temas de sua competência e fortalecerem a formulação e implementação de programas, projetos e atividades.

Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento

6.
Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 até 31 de dezembro de 2014. 


7.
Encarregar o CIDI de, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, iniciar um diálogo em torno do conteúdo do próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral e de examinar seus vínculos com a Carta Social das Américas e seu futuro Plano de Ação, entre outros instrumentos pertinentes, e em torno da contribuição das atividades da OEA em matéria de desenvolvimento com relação a outras instituições do Sistema Interamericano, a fim de determinar as áreas de impacto e rentabilidade relacionadas. 

Adequação normativa do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


8.
Aprovar as modificações no Estatuto do CIDI e no Estatuto da AICD, constantes dos documentos CIDI/doc. 38/13 e CIDI/doc.41/13, que figuram como anexos a esta resolução, e aprovadas pelo CIDI, ad referendum da Assembleia Geral, por meio da resolução CIDI/RES. 289 (XXVI-O/13). 


9.
Aprovar as modificações nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, constantes do documento CIDI/doc.43/13 que figura como anexo a esta resolução. 
II.
FORTALECIMENTO DOS MECANISMOS E MODALIDADES DE COOPERAÇÃO

Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)


10.
Reconhecer o valor do FEMCIDI e os benefícios proporcionados aos Estados membros por meio das atividades de cooperação solidária financiadas pelo Fundo, e enfatizar a necessidade de avaliar sua estrutura atual, com vistas a fortalecê-lo e adequá-lo às novas realidades de cooperação no Hemisfério. 

11.
Reconhecer também as contribuições voluntárias dos Estados membros ao FEMCIDI e reiterar a importância de sua manutenção e, se possível, considerar sua ampliação.


12.
Encarregar o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos de, com o apoio da Secretaria, continuar avançando na consideração e no estudo do documento “Proposta de ajustes ao esquema de funcionamento provisório do FEMCIDI” 7(CIDI/GT/FORCIDI/doc.85/13 rev. 1 corr. 1), de modo que, até 30 de setembro de 2013, apresente ao CIDI suas recomendações para uma estrutura definitiva de funcionamento do FEMCIDI. 

13.
Encarregar o CIDI de considerar e aprovar uma estrutura definitiva de funcionamento do FEMCIDI, inclusive ajustes em suas normas, até 30 de novembro de 2013, a fim de que, o mais tardar até 31 de janeiro de 2014, a SEDI realize a convocação para propostas de cooperação com base no esquema definitivo do FEMCIDI, com as contribuições voluntárias feitas pelos Estados membros em 2012. 

Promoção e incorporação de outros mecanismos e modalidades de cooperação
14. Destacar a importância da cooperação multilateral para o desenvolvimento integral 

no âmbito do FEMCIDI e insistir em seu fortalecimento. 

15. Destacar a relevância dos esquemas de cooperação baseados no intercâmbio de conhecimentos de caráter técnico, compreendendo atividades de assistência técnica ou aperfeiçoamento de competências, além de outras modalidades de cooperação. 


16.
Encarregar o CIDI e seus órgãos subsidiários de continuar trabalhando para aumentar a eficiência e a eficácia da cooperação no FEMCIDI e para seu fortalecimento, bem como concluir seu processo de reestruturação. 


17.
Promover o apoio às diferentes modalidades de cooperação da OEA, horizontal, sul-sul e triangular, que constituem esquemas de transferência de conhecimentos, solidariedade e compromisso com a democracia e o desenvolvimento do hemisfério. 


18.
Instar o CIDI a que promova e fortaleça os mecanismos e as novas modalidades de cooperação existentes, em particular o FEMCIDI, a cooperação horizontal, sul-sul e triangular, levando em consideração que essas modalidades contribuem para a transferência de conhecimentos entre os países com diferentes níveis de desenvolvimento e são, além disso, uma ponte de solidariedade e compromisso com a democracia.

19.
Instar os Estados membros a que realizem reuniões das Altas Autoridades de Cooperação a cada três anos, com o objetivo de orientar as políticas de cooperação solidária na Organização. 

20.
Instar também as autoridades setoriais a que definam a frequência e o formato mais apropriado a suas reuniões ministeriais, a fim de melhor articular o diálogo político, reduzir custos e propiciar tempo suficiente para o planejamento, implementação e avaliação de suas atividades e, em especial, que considerem a conveniência de realizar suas reuniões de maneira regular, no máximo uma vez a cada três anos.  


21.
Instar as máximas autoridades setoriais a que definam, no âmbito das respectivas comissões interamericanas, linhas temáticas e de ação concretas que permitam, na medida do possível, orientar de maneira mais precisa as ações de cooperação para o desenvolvimento no âmbito da Organização.

22.
Solicitar à Junta Diretora da AICD que elabore, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um guia de diretrizes básicas para incorporar novas modalidades à cooperação horizontal, sul-sul e triangular, com o objetivo de aprofundar a cooperação solidária para o desenvolvimento na OEA, considerando as contribuições que os Estados membros e demais órgãos do CIDI oferecem para tal efeito, bem como outros esforços relevantes para assegurar que a cooperação para o desenvolvimento na OEA seja eficaz e apoie a realização de resultados. Além disso, encarregar o CIDI de considerar e aprovar essas diretrizes e instruir a Secretaria-Geral a que apoie esses esforços, fornecendo as informações que lhe forem solicitadas. 
III.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO 

23.
Encarregar a SEDI de apresentar, em 30 de setembro de 2013, um plano de trabalho anual com as atividades que pretenda executar em apoio a esta resolução e a outros mandatos vigentes do CIDI. O plano de trabalho deverá levar em conta, entre outros aspectos, as instruções dadas à Secretaria-Geral com respeito aos relatórios de gestão, e sobre o planejamento e avaliação estratégicos mencionados no orçamento-programa 2013 (resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12)).  Também deverá ser apresentado trimestralmente ao CIDI um relatório sobre a execução deste plano de trabalho bem como sobre os ajustes e atualizações nele introduzidos. 

24.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
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ESTATUTO DO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Acordado na Vigésima Sexta Reunião Ordinária, realizada em 30 de abril de 2013)

CAPÍTULO I

NATUREZA E FINALIDADE

Artigo 1.
Natureza


O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) é um órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA) diretamente subordinado à Assembleia Geral com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento integral. Constitui também um foro para o diálogo interamericano sobre questões de interesse hemisférico nessa matéria.

Artigo 2.
Finalidade


O CIDI tem por finalidade promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza. Cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico de Desenvolvimento Integral.

CAPÍTULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3.
Funções e atribuições do CIDI


O CIDI terá as seguintes funções e atribuições:

a) formular o Plano Estratégico e recomendá-lo à Assembleia Geral;

b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;

c) promover, coordenar e supervisionar a execução do Plano Estratégico;

d) convocar reuniões ordinárias do Conselho, em nível ministerial ou equivalente, reuniões ordinárias mensais, reuniões extraordinárias e reuniões setoriais ou especializadas;

e) propor à Assembleia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana; convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando for o caso, a realização dessas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;

f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;

g) adotar as políticas e diretrizes gerais a serem seguidas pela Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) na realização das atividades da AICD em matéria de cooperação;

h) convocar reuniões e seminários de alto nível para a análise de problemas em matéria de desenvolvimento e a identificação de iniciativas que possam ser desenvolvidas no âmbito do CIDI, inclusive as que decorram da aplicação do artigo 37 da Carta da Organização dos Estados Americanos;

i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considerar pertinentes para seu aperfeiçoamento e o uso mais eficiente dos recursos, e informar a Assembleia Geral a esse respeito;
j) coordenar e articular as atividades dos órgãos subsidiários do CIDI;

k) criar mecanismos de consulta e diálogo entre as reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI e as comissões interamericanas;

l) receber, analisar e tomar medidas quanto aos relatórios e às recomendações de seus órgãos subsidiários, bem como quanto aos relatórios de outros órgãos encarregados da execução dos projetos do CIDI;

m) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

n) adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD, cuja utilização não esteja sujeita a finalidades e limitações determinadas pelo doador;

o) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e modificações ao documento;

p) aprovar as diretrizes de políticas e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD para a elaboração, aprovação e execução do orçamento-programa da AICD;

q) considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;

r) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação;

s) instruir a Secretaria-Geral e a SEDI a propósito da realização de tarefas e atividades de apoio, com vistas ao cumprimento dos mandatos e funções que sejam atribuídos ao CIDI;

t) aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e os regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;

u)
autorizar dotações orçamentárias extraordinárias do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) para atender a situações ou atividades não previstas, e determinar a fonte dos recursos necessários, em conformidade com o artigo 96 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; e


v)
Cumprir as demais funções que lhe são atribuídas pela Carta da Organização dos Estados Americanos e outros instrumentos interamericanos, a Assembleia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, conforme as disposições do artigo 70, bem como as demais que se estabelecem neste Estatuto, e apresentar recomendações no âmbito de suas atribuições.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 4.
Composição do CIDI, representação e reuniões 

O CIDI é constituído por todos os Estados membros da OEA, que se farão representar por delegados nas reuniões contempladas no artigo 96 da Carta da OEA e nos artigos 19 a 21 deste Estatuto. 

Artigo 5.
Órgãos subsidiários do CIDI

Os seguintes órgãos serão subordinados ao CIDI:

a) Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);

b) comissões especializadas não permanentes (CENPES);

c) comissões interamericanas; 

d) comissões permanentes do CIDI; e

e) demais órgãos subsidiários e organismos que o Conselho criar.

Artigo 6.
Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)


A AICD é o órgão subsidiário do CIDI criado para promover, coordenar, administrar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades no âmbito da Carta da OEA e, em especial, no marco do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral do CIDI. Fazem parte da AICD a Junta Diretora e a SEDI.

Artigo 7.
Funções da AICD

As funções específicas da AICD, de sua Junta Diretora e da SEDI estão definidas no Estatuto da AICD.

Artigo 8.
Comissões especializadas não permanentes (CENPES)


As CENPES são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI para a consideração de assuntos de caráter especializado ou para o desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. Serão estabelecidas pelo CIDI, por um período determinado no momento de sua criação, e não excederão o número das referidas áreas prioritárias.

Artigo 9.
Funções das CENPES

Em suas respectivas áreas de competência, as CENPES terão as seguintes funções:

a) apoiar o CIDI na formulação das políticas e programas setoriais do Plano Estratégico;

b) concertar e examinar as propostas de programas, projetos e atividades de cooperação a serem financiadas pelo FEMCIDI e remetê-las à SEDI, com recomendações, para a consideração da Junta Diretora da AICD;

c) examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação e seus resultados e formular à Junta Diretora da AICD as recomendações que considerar pertinentes;

d) apoiar, em sua área de competência, a preparação das reuniões do CIDI e da AICD; e

e) cumprir os mandatos específicos que lhe confiram o CIDI e a Junta Diretora da AICD, e informá-los a esse respeito.
Artigo 10.
Composição das CENPES


Cada comissão especializada não permanente será constituída por no máximo sete especialistas de reconhecida competência em sua área de especialização, eleitos pelo CIDI dentre os candidatos propostos pelos Estados membros, pelo período estabelecido no momento da eleição. Nenhuma comissão poderá ter mais de um especialista de uma mesma nacionalidade. Cada comissão elegerá seu Presidente.

Artigo 11.
Comitê Ad Hoc de Coordenação das CENPES


Os Presidentes das CENPES constituirão um comitê ad hoc, a fim de coordenar de maneira integrada as ações setoriais de cooperação e contribuir para a preparação de reuniões do CIDI, das quais participarão na qualidade de assessores, quando solicitados.

Artigo 12.
Comissões interamericanas do CIDI

O CIDI poderá estabelecer, por decisão de dois terços dos Estados membros, comissões interamericanas que tenham relação com as áreas prioritárias do Plano Estratégico. O CIDI definirá em cada caso a natureza, finalidade, estrutura e funcionamento das comissões que estabelecer.

Artigo 13.
Finalidade das comissões interamericanas

As comissões interamericanas terão por finalidade dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária em um determinado setor, acompanhar os mandatos acordados em nível ministerial e identificar iniciativas multilaterais de cooperação.

Artigo 14.
Composição das comissões interamericanas

As comissões interamericanas serão integradas pelas autoridades setoriais político-técnicas acreditadas pelo Governo de cada Estado membro.

Artigo 15.
Funções das comissões interamericanas


Em sua área de competência, as comissões interamericanas terão, entre outras, conforme o caso, as seguintes funções:

a) propor e promover políticas de cooperação solidária para o desenvolvimento;

b) apoiar a preparação e o acompanhamento de reuniões especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;

c) contribuir para a elaboração e implementação dos programas interamericanos de cooperação solidária;

d) formular as diretrizes para a elaboração e apresentação de propostas de projetos e atividades de cooperação solidária em concordância com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária, o Estatuto do FEMCIDI, o respectivo programa interamericano e outros documentos relevantes;

e) definir e implementar estratégias de captação e mobilização de recursos adicionais para financiar programas, projetos e atividades de cooperação solidária; e

f) realizar outras funções, em consonância com seus objetivos, bem como as que lhes sejam atribuídas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.

Artigo 16.
O CIDI poderá criar comissões permanentes, conforme considerar necessário, para facilitar seu trabalho. As comissões permanentes serão regidas pelo Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI. 

Artigo 17.
Outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI


Os órgãos subsidiários e organismos que o CIDI decidir criar serão determinados pela natureza, finalidade, estrutura e funcionamento que o próprio Conselho lhes conferir.

Artigo 18.
Funções e responsabilidades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI)

A SEDI terá as funções e responsabilidades dispostas no Estatuto da AICD. Além disso, a SEDI deverá:

a) apoiar o CIDI e seus órgãos na gestão e coordenação da participação de outros organismos interamericanos e internacionais, bem como de agências de cooperação de Estados membros e de Estados Observadores Permanentes nas atividades de cooperação;

b) coordenar, por intermédio dos mecanismos estabelecidos pelo Secretário-Geral, as atividades de cooperação que a Organização realizar por meio de todas as suas áreas; e

c) ser responsável, perante o CIDI e a Junta Diretora da AICD, pela execução e coordenação das atividades de cooperação apoiadas pela OEA no âmbito do CIDI e pelo uso dos recursos que os Estados membros tenham destinado a sua execução, bem como por seu andamento e resultados.
CAPÍTULO IV

FUNCIONAMENTO

Artigo 19.
Reuniões ordinárias do CIDI


Para o exercício das funções estabelecidas no artigo 3 deste Estatuto, o CIDI realizará reuniões ordinárias, conforme necessário, pelo menos uma vez ao mês, preferencialmente na última terça-feira de cada mês. O Representante Permanente acreditado de cada um dos Estados membros será o representante principal desse Estado nas reuniões ordinárias do CIDI, e cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e assessores que considerar necessários para que o representem no CIDI. 
Artigo 20.
Reuniões setoriais ou especializadas do CIDI


O CIDI poderá realizar reuniões setoriais ou especializadas em nível ministerial ou equivalente. Cada Estado membro nomeará um chefe de delegação e os delegados suplentes e assessores que considerar necessários para representá-lo em qualquer dessas reuniões. As reuniões setoriais e especializadas poderão:


a)
formular recomendações sobre políticas de alcance hemisférico;


b)
incentivar iniciativas voltadas para o desenvolvimento e fortalecimento de foros de diálogo hemisférico;


c)
recomendar a criação de programas interamericanos de caráter especializado, setorial ou intersetorial, que possam ser incluídos no Plano Estratégico;


d)
recomendar a criação de CENPES e outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI para desenvolver temas de caráter especializado, em conformidade com as prioridades e áreas de competência do CIDI. A competência, o funcionamento e a constituição das CENPES e dos órgãos subsidiários e organismos que se recomende estabelecer serão especificados nas reuniões setoriais ou especializadas;


e)
examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação, avaliar seus resultados e formular as recomendações que julgarem pertinentes; e


f)
adotar as medidas necessárias para assegurar sua adequada realização e o acompanhamento de suas decisões.

Artigo 21.
Reuniões extraordinárias do CIDI


Além das reuniões ordinárias mensais, o CIDI poderá realizar reuniões extraordinárias para considerar assuntos específicos ou para os casos a que se refere o artigo 37 da Carta da OEA. O representante principal de um Estado membro para as reuniões ordinárias atuará também como representante principal desse Estado nas reuniões extraordinárias, exceto quando, no caso de uma reunião extraordinária realizada em nível ministerial, o Estado membro acreditar outro chefe de delegação para ocupar seu lugar nessa reunião.

Artigo 22.
Eleição de autoridades do CIDI

As autoridades do CIDI serão eleitas em conformidade com as normas dispostas no Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI ou no Regulamento das Reuniões Setoriais e Especializadas de Ministros ou Altas Autoridades, conforme o caso. 
Artigo 23.
Quórum


O quórum para as reuniões do Conselho é constituído pela maioria simples dos representantes dos Estados membros.

Artigo 24.
Votação


Cada Estado membro tem direito a um voto. As decisões que o CIDI aprovar mediante votação exigirão o voto da maioria de seus membros, salvo disposição em contrário da Carta da OEA, de outros instrumentos interamericanos ou deste Estatuto. A aprovação de dois terços dos Estados membros será necessária para decisões relativas ao orçamento. Os assuntos de procedimento requerem a aprovação da maioria estabelecida no Regulamento.

Artigo 25.
Comissões

O CIDI poderá criar comissões ou grupos de trabalho, conforme considerar necessário, para facilitar suas atividades, de acordo com o disposto em seu Regulamento. 

CAPÍTULO V

PLANO ESTRATÉGICO

Artigo 26.
Conteúdo e estruturação do Plano Estratégico


O Plano Estratégico articulará as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. Será estruturado com base nos programas interamericanos de cooperação. Seu planejamento será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considerar pertinente.

Artigo 27.
Programas interamericanos de cooperação


Os programas interamericanos de cooperação terão por finalidade facilitar o diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral, fortalecer os programas nacionais e promover a cooperação com ênfase em ações de alcance multinacional que levem em conta a participação dos países de menor desenvolvimento relativo. Os programas interamericanos de cooperação incluirão objetivos, metas, estratégias, modalidades e âmbito de ação, além de diretrizes e mecanismos de avaliação. Os projetos e outras atividades de cooperação deverão estar circunscritos a esses programas.

CAPÍTULO VI

FINANCIAMENTO

Artigo 28.
Disposições financeiras e orçamentárias referentes ao CIDI


No que tange às disposições financeiras e orçamentárias, o CIDI:


a)
formulará diretrizes para a Secretaria-Geral, de acordo com os artigos 95, b, e 112, c, da Carta da OEA e os artigos correspondentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, com vistas à elaboração do orçamento-programa em matéria de cooperação com base no Plano Estratégico. Também definirá os meios, formas e fontes de financiamento dos programas aprovados pelos Estados membros;


b)
terá um capítulo no orçamento-programa da Organização e disporá do FEMCIDI, cujo funcionamento será regulamentado por estatuto próprio;


c)
estabelecerá, nas reuniões ordinárias, as normas referentes aos mecanismos de financiamento, e receberá as ofertas de contribuições voluntárias dos Estados membros ao FEMCIDI com a indicação, quando for o caso, das respectivas subcontas;


d)
poderá formular, nas reuniões especializadas ou setoriais, iniciativas para incentivar e facilitar contribuições financeiras, técnicas e de outra natureza, por parte de instituições públicas e privadas dos Estados membros e Estados Observadores Permanentes, bem como de entidades internacionais, a fim de apoiar o desenvolvimento dos programas interamericanos compreendidos em seus respectivos setores; e


e)
avaliará o cumprimento das diretrizes programáticas e orçamentárias que tiver estabelecido.

Artigo 
29.
Financiamento para a participação de membros das CENPES


O orçamento-programa de cooperação deverá incluir as disposições necessárias que possibilitem contribuir para o financiamento, quando necessário, da participação dos membros das CENPES nas reuniões que se realizem.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 30.
Regulamentos do CIDI e de seus órgãos


O CIDI aprovará seu Regulamento, os de suas comissões interamericanas e os de outros órgãos subsidiários e organismos.

Artigo 31.
Reforma do Estatuto


O CIDI poderá propor à Assembleia Geral as emendas ao Estatuto que considerar convenientes. Qualquer reforma deste Estatuto deverá ser aprovada pela Assembleia Geral.

Artigo 32.
Comissão Especial de Comércio


A Comissão Especial de Comércio (CEC) incorpora-se ao âmbito do CIDI como comissão especial cujo mandato, constituição e estrutura serão determinados pelos instrumentos que a regulamentem.
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ESTATUTO DA AGÊNCIA INTERAMERICANA

PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO (AICD)
(Acordado na Vigésima Sexta Reunião Ordinária, em 30 de abril de 2013)

CAPÍTULO I

NATUREZA E PROPÓSITO

Artigo 1

Natureza


A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os artigos 5 e 17 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Artigo 2

Propósito


O propósito da AICD é promover, coordenar, gerir e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante, atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI (doravante, Plano Estratégico).

CAPITULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3

Funções


A AICD terá as seguintes funções:


1.
administrar, avaliar e supervisionar as atividades de cooperação solidária estabelecidas no âmbito do Plano Estratégico e de seus programas interamericanos aprovados pelo CIDI;


2.
administrar e supervisionar os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA;


3.
desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento;


4.
administrar e prestar contas dos recursos do FEMCIDI e de outros fundos captados pela AICD e confiados a ela;


5.
gerir a captação de recursos financeiros, técnicos e de outra natureza com vistas a fortalecer as atividades de cooperação solidária;


6.
aprovar, em conformidade com o artigo 9 deste Estatuto, e o programa e as diretrizes programáticas e de políticas adotadas pelo CIDI, o método de execução das atividades de cooperação solidária e determinar seu nível de financiamento, procurando fazer com que os recursos de cooperação colocados à disposição da AICD sejam utilizados para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e menor desenvolvimento relativo.

Artigo 4

Atribuições

1.
A AICD exercerá suas atribuições no âmbito da Carta da OEA, em particular de seu artigo 95, c, do Plano Estratégico do CIDI, do Estatuto do CIDI, deste Estatuto, do Estatuto do FEMCIDI, das disposições pertinentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e de outras diretrizes e normas adotadas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.


2.
A AICD responde perante o CIDI.


3.
Em caso de atuação da AICD fora do âmbito das atribuições estabelecidas em virtude deste artigo, o CIDI poderá tomar as medidas que considerar pertinentes, inclusive instruindo a AICD no sentido de reconsiderar suas ações.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 5

Estrutura


A AICD terá a seguinte estrutura:


1.
a Junta Diretora; e


2.
a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

Artigo 6

Junta Diretora

A Junta Diretora é o órgão representativo dos Estados membros destinado a promover maior eficiência na administração das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, fortalecer a capacidade da Organização de se beneficiar de conhecimentos especializados em matéria de cooperação para o desenvolvimento e captar o apoio técnico e outros recursos dos Estados membros e de outros Estados e organizações dos setores público e privado.

Artigo 7

Integração da Junta Diretora


1.
A Junta Diretora da AICD será integrada por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos eleitos pelo CIDI, observando-se, de acordo com o disposto no artigo 77 da Carta, os princípios de rodízio e de representação geográfica equitativa, e assegurando-se que nenhum Estado membro seja excluído da oportunidade de ser eleito membro da Junta e que todas as regiões estejam sempre representadas.


2.
Os membros da Junta Diretora desempenharão suas funções por um período de dois anos.  A eleição realizar-se-á uma vez por ano na reunião ordinária do CIDI que se realizar antes da Assembleia Geral da OEA, e será feita de tal forma que, depois de um ano da primeira eleição, haja quatro vagas e no ano seguinte cinco, e essa alternância se mantenha ao longo dos anos.  O CIDI estabelecerá os procedimentos correspondentes às eleições, sua data de realização e o método de determinação das vagas iniciais.


3.
Cada Estado membro eleito para integrar a Junta Diretora deverá nomear um representante oficial que, de preferência, tenha reconhecida experiência e conhecimento em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e outras atividades conexas.  O Estado membro poderá também nomear representantes suplentes ou assessores perante a Junta.


4.
O Presidente do CIDI atuará ex officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Artigo 8

Participação nas Reuniões da Junta Diretora

1.
Os Estados que forem membros da Junta Diretora credenciarão seus representantes, mediante comunicações de suas Missões Permanentes dirigidas ao Secretário-Geral da Organização.


2.
Cada membro da Junta Diretora terá direito a um voto.


3.
Os Estados membros custearão as despesas acarretadas pela participação de seus representantes na Junta.


4.
A Junta Diretora permitirá, em conformidade com seu Regulamento, aprovado pelo CIDI, a assistência e participação em suas reuniões e atividades, sem direito a voto, de Estados membros que não a integrem e, conforme o caso, de Observadores Permanentes, outros Estados e organismos internacionais que tenham mostrado apoio substancial e compromisso no que se refere aos programas e atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 9

Funções da Junta Diretora


A Junta Diretora encarregar-se-á de:


1.
supervisionar, analisar e avaliar a execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, em conformidade com as diretrizes programáticas e de políticas aprovadas pelo CIDI;


2.
apresentar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral as orientações operacionais para a implementação, monitoração e avaliação dos projetos de cooperação solidária para o desenvolvimento de acordo com as diretrizes programáticas e de políticas estabelecidas pelo CIDI;


3.
decidir a execução e o nível de financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento em conformidade com o Estatuto do FEMCIDI e as recomendações formuladas pelas CENPES;


4.
emitir diretrizes e definir estratégias para a captação de recursos adicionais para o financiamento das atividades de cooperação solidária;


5.
recomendar ao CIDI, conforme o caso, a aprovação de diretrizes gerais para a alocação de recursos mobilizados pela AICD para cuja utilização os doadores não tiverem especificado fins e limitações;


6.
supervisionar a administração de todos os recursos confiados à AICD e informar o CIDI a respeito quando esta o solicitar;


7.
autorizar o estabelecimento de subcontas setoriais do FEMCIDI, de acordo com a necessidade, no âmbito das prioridades do Plano Estratégico, em conformidade com o artigo 9 do Estatuto do FEMCIDI;


8.
aprovar diretrizes para o estabelecimento de fundos específicos e fiduciários vinculados com os objetivos e as atividades da AICD e a alocação desses fundos em consonância com os acordos ajustados com os contribuintes;


9.
adotar diretrizes para que a AICD realize acertos com bancos e outras instituições financeiras, relativos à gestão de seus recursos financeiros;


10.
submeter à consideração do CIDI a proposta anual de orçamento da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI;


11.
propor ao CIDI emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD, quando for o caso, ou para seu encaminhamento aos órgãos competentes;


12.
aprovar, no âmbito das políticas estabelecidas pelo CIDI com vistas ao aumento dos recursos, diretrizes para que a AICD promova relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados, organizações nacionais e internacionais, e outras entidades e pessoas; e


13.
informar, pelo menos duas vezes por ano, o CIDI e, se for o caso, outras entidades e pessoas, sobre as atividades da AICD.

Artigo 10

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), dependência da Secretaria-Geral, atuará como a Secretaria Executiva da AICD e será identificada nas normas e nos regulamentos da AICD, e nos documentos oficiais, como a “Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral”.

Artigo 11

Funções da Secretaria Executiva

de Desenvolvimento Integral

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral encarregar-se-á de:


1.
apoiar os Estados membros no sentido de fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento no intercâmbio de experiências, ações conjuntas, apoio mútuo e coordenação entre organismos dos Estados membros responsáveis pela cooperação para o desenvolvimento, bem como entre as entidades públicas e privadas nos Estados membros.  Com este objetivo, deverá:



a)
realizar a avaliação inicial de todos os pedidos de atividades de cooperação apresentados;



b)
preparar a proposta de Programação de Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (doravante, Proposta de Programação), levando em conta as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico em matéria de cooperação; e



c)
realizar a avaliação dos resultados da execução dos projetos e das atividades para sua inclusão nos relatórios para a Junta Diretora.


2.
formular, promover e implementar iniciativas e acordos de cooperação com organismos de cooperação e desenvolvimento e instituições públicas e privadas dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes e de outros Estados, bem como com organizações internacionais, organismos de cooperação regionais e internacionais e instituições financeiras e outras entidades com o objetivo de:



a)
facilitar a captação e mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros;



b)
promover a cooperação horizontal, como elemento importante das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, mediante uma maior coordenação e a criação dos mecanismos necessários;



c)
promover o desenvolvimento de recursos humanos por meio de programas de bolsas de estudo e capacitação, intercâmbios profissionais e acadêmicos, sistemas de educação a distância e outras atividades semelhantes; e



d)
promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos especializados, identificar recursos e coordenar ofertas e demandas de cooperação, coletando, processando e disseminando informações com vistas a facilitar e promover ações conjuntas e a transferência de tecnologias afins;


3.
proporcionar apoio às instituições dos Estados membros que o solicitarem, em particular dos países de economias menores e menor desenvolvimento relativo, para identificar, formular e facilitar a execução e coordenação de projetos e atividades financiados pelo FEMCIDI;


4.
desenvolver atividades e administrar projetos a serem financiados com recursos captados pela AICD ou a esta confiados;


5.
proporcionar apoio específico às instituições dos Estados membros que o solicitarem, com recursos especificamente destinados, para facilitar a formulação, administração e avaliação de projetos e atividades financiados com recursos que não provêm do FEMCIDI;


6.
administrar e autorizar a obrigação e o desembolso dos recursos do FEMCIDI, dos fundos específicos e de outros recursos confiados à AICD, em conformidade com as normas e os acordos pertinentes;


7.
informar periodicamente a Junta Diretora, o CIDI e, se for o caso, os contribuintes de recursos sobre o andamento dos projetos e das atividades, os resultados obtidos em sua execução, a captação de fundos e o estado financeiro dos fundos e outros recursos confiados à AICD;


8.
prestar apoio ao CIDI na formulação, atualização e avaliação do Plano Estratégico e dos programas interamericanos;


9.
recomendar à Junta Diretora emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;


10.
proporcionar os serviços de apoio necessários para o funcionamento adequado da Junta Diretora;


11.
apresentar à consideração da Junta Diretora a proposta de orçamento anual da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI;


12.
coordenar o apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD; e


13.
desempenhar qualquer outra função que lhe atribuírem o CIDI ou a Junta Diretora.

Artigo 12

Diretor-Geral da AICD


1.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD (doravante, Diretor-Geral).


2.
O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros do CIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.


3.
O Diretor-Geral será uma pessoa de reconhecida competência em matéria de, inter alia, programas de cooperação, desenvolvimento, administração de projetos, administração financeira e, particularmente, em captação de fundos.

Artigo 13

Funções do Diretor-Geral


O Diretor-Geral encarregar-se-á de:


1.
dirigir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral no desempenho de suas funções, em conformidade com a Carta da OEA, o Estatuto do CIDI, este Estatuto e outras normas e regulamentações pertinentes da Organização;


2.
executar as atividades técnicas, operacionais e administrativas de que a Junta Diretora e o Secretário-Geral o encarregarem no âmbito das normas e regulamentos da Organização e das diretrizes e políticas estabelecidas pelo CIDI, em suas respectivas áreas de competência;


3.
informar a Junta Diretora, o CIDI e o Secretário-Geral sobre o financiamento, as operações, as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento e outros assuntos da AICD;


4.
participar, com direito à palavra, mas sem voto, das reuniões da Junta Diretora e do CIDI e de outras atividades do CIDI;


5.
dirigir a execução de estratégias para mobilizar recursos financeiros, técnicos e de outra natureza no âmbito das diretrizes aprovadas pela Junta Diretora e, com essa finalidade, realizar acordos de cooperação pertinentes, sujeitos à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral;


6.
nomear o pessoal da AICD, sujeito à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral, levando em conta o artigo 113 da Carta;


7.
representar a AICD no exercício das funções pertinentes estabelecidas neste Estatuto; e


8.
dirigir a coordenação do apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD.

Artigo 14

Recursos


1.
Os recursos alocados ao financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento agrupam-se nos seguintes fundos:  o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); fundos específicos; fundos fiduciários; e o Fundo Ordinário da Organização, no que for aplicável.  Todos os recursos do FEMCIDI continuarão a fazer parte do orçamento-programa da Organização, que é aprovado anualmente pela Assembleia Geral.


2.
A AICD também administrará outros recursos que mobilizar ou lhe forem entregues.


3.
A Secretaria-Geral estabelecerá o Fundo de Operações da AICD para custear as despesas de supervisão, de administração e outras despesas gerais conexas da Secretaria Executiva. Este Fundo será administrado pelo Secretário Executivo de forma exclusiva e será constituído de:



a)
uma transferência do Fundo Ordinário do montante total de recursos no Capítulo V do orçamento-programa da OEA, excluindo i.) o montante alocado ao objeto da despesa 3 (bolsas de estudo) desse capítulo e ii.) os montantes despendidos diretamente pela Subsecretaria de Administração para pagar salários, emolumentos e qualquer outro pagamento devido ao pessoal da Secretaria Executiva. Esta transferência será feita trimestralmente, em proporção à percentagem da receita orçada no Fundo Ordinário, recebida pela Secretaria-Geral;



b)
as contribuições a título de apoio administrativo e supervisão técnica provenientes dos fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela AICD;



c)
os juros advindos deste Fundo; e



d)
outros recursos diversos recebidos pela AICD ou pela Secretaria-Geral para a AICD.


Nenhuma disposição deste artigo será interpretada no sentido de impedir que se financie pessoal provisório sob contrato por tempo limitado com recursos do FEMCIDI, em conformidade com o artigo 11 do Estatuto do FEMCIDI, ou que se financie pessoal com fundos específicos e fundos fiduciários, na medida em que o permitam as condições que regem esses fundos.


4.
A Secretaria-Geral estabelecerá um fundo para os programas de bolsas de estudo e treinamento da AICD.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 15

Idiomas e documentos

1.
Os idiomas oficiais da AICD serão o espanhol, o francês, o inglês e o português.


2.
A Junta Diretora terá dois idiomas de trabalho, que serão determinados pela própria Junta.  Para as reuniões ordinárias da Junta Diretora, os documentos de trabalho estarão disponíveis nos idiomas de trabalho, e serão prestados serviços de interpretação nesses dois idiomas; sem prejuízo disso, os Estados membros da Organização poderão apresentar suas propostas por escrito em qualquer dos idiomas oficiais da AICD.


3.
Os relatórios, o Regulamento e as decisões da Junta Diretora, bem como qualquer outro documento oficial da AICD em sua forma final, serão distribuídos nos idiomas oficiais da AICD. Todos os demais documentos da AICD poderão ser distribuídos nos idiomas de trabalho.

Artigo 16

Custos dos serviços de apoio à Junta Diretora e

do pessoal da Secretaria Executiva


Os custos de infraestrutura e pessoal da Secretaria Executiva, dos serviços de conferências e do apoio logístico à Junta Diretora serão financiados pela Secretaria-Geral, de acordo com as disposições pertinentes do Estatuto do FEMCIDI.

Artigo 17

Apoio dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros

A AICD utilizará os serviços dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, onde existirem, em conformidade com as disposições vigentes.

Artigo 18

Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento


1.
A AICD, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, administrará o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, no âmbito das normas que regem o Programa e em conformidade com as políticas e prioridades aprovadas pelo CIDI e com as normas pertinentes, e informará o CIDI a respeito.


2.
O Fundo Ordinário continuará financiando o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento.  No entanto, a Secretaria Executiva elaborará uma estratégia de mobilização de recursos a fim de fortalecer o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, levando em conta, inter alia, o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, para que o Programa se torne completamente autossustentável do ponto de vista financeiro.

Artigo 19

Revisão


O CIDI, no prazo máximo de quatro anos após a entrada em vigor deste Estatuto, e a partir de então de forma periódica, realizará um exame integral do funcionamento, das operações e do financiamento da AICD e apresentará suas recomendações à Assembleia Geral.

Artigo 20
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Regulamento


A Junta Diretora elaborará seu Regulamento, que será apresentado ao CIDI para aprovação.

Artigo 21

Modificações


Este Estatuto poderá ser modificado pela Assembleia Geral, por iniciativa própria ou por solicitação do CIDI.

Artigo 22

Entrada em vigor


Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.

NOTAS DE RODAPÉ

1. ... (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e nas resoluções anteriores com o mesmo título. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções feitas ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento nesta resolução.
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